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A Semana Nacional da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla, celebrada anualmente de 21 a 
28 de agosto, tem origem na mobilização da sociedade civil organizada, especialmente das 
Associações de Pais e Amigos das Pessoas com Deficiência, e se consolidou como um importante 
marco de luta por inclusão e direitos. 

Essa mobilização começou nos anos 1960, quando o movimento apaeano passou a organizar, de 
forma contínua, ações de sensibilização da sociedade sobre a realidade das pessoas com deficiência 
intelectual. Desde então, essas atividades foram crescendo em visibilidade e se espalharam por todo 
o país. 

O objetivo sempre foi combater o preconceito, conscientizar a população e promover uma cultura 
de inclusão e respeito à diversidade. 

Com o passar dos anos, a Semana ganhou reconhecimento e passou a integrar o calendário de muitas 
instituições e prefeituras. A articulação nacional em torno dessa iniciativa ajudou a consolidar seu 
papel como um espaço de debate e construção de políticas públicas. 

Em 2017, a Semana foi oficialmente instituída por lei. A Lei nº 13.585, de 26 de dezembro de 2017, 
estabeleceu que a Semana Nacional da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla passaria a 
constar no calendário oficial do país, sendo celebrada anualmente de 21 a 28 de agosto. 

Desde então, a cada ano, diferentes temas são propostos para guiar as ações da Semana, sempre 
com foco na inclusão social, na defesa de direitos, no protagonismo das pessoas com deficiência e na 
eliminação das barreiras que ainda impedem sua plena participação na sociedade. 

“Deficiência não define. Oportunidade transforma. Inclua nossa voz”. Este é o tema da Semana 
Nacional da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla e, o Coletivo de Autodefensores de Minas 
Gerais propõe uma reflexão para a sociedade repensar atitudes, combater o preconceito, derrubar 
barreiras e construir caminhos efetivos de inclusão e participação plena. 

A deficiência é uma característica, não um limite. Ela pode desafiar, sim, mas não limita o direito de 
existir com dignidade, sonhar com liberdade, amar com inteireza, criar com potência. Ela não define 
quem somos, o que pensamos ou do que somos capazes. O que nos define é nossa história, nossos 
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afetos, nossas escolhas, nossos talentos, nossa luta, e, sobretudo, as oportunidades que nos são (ou 
não são) dadas ao longo da vida. Reduzir alguém à sua deficiência é negar tudo isso. Quando nos dão 
oportunidade, mostramos o que podemos ser. 

O que nos limita são as barreiras sociais, físicas, atitudinais e comunicacionais que impedem o nosso 
acesso à vida cotidiana, aos nossos direitos. Por isso, incluir não é apenas permitir a presença, é 
garantir condições reais de acesso, convivência, escuta, protagonismo e respeito às diferenças. 

Com acesso à educação, ao trabalho, à cultura, ao esporte, à saúde, à convivência comunitária, nós 
florescemos. Quando somos respeitados em nossa singularidade e apoiados em nossas necessidades, 
abrimos caminhos não apenas para nós, mas para uma sociedade inteira que aprende a ser mais 
justa, mais sensível, mais humana. 

A exclusão não nasce da deficiência, mas da falta de acessos. O preconceito e as barreiras sociais são 
as verdadeiras limitações que enfrentamos diariamente. Quando superadas, somos capazes de 
transformar ambientes, relações, políticas públicas e, também, o imaginário social sobre o que 
significa ter uma deficiência, pois cada pessoa é única. Ter uma deficiência faz parte de quem somos, 
mas não é tudo o que somos. A deficiência não nos impede de aprender, trabalhar, amar, sonhar e 
viver bem. 

Durante muito tempo, fomos tratados como um problema a ser corrigido, escondido ou assistido. 
Mas nós não somos invisíveis. Não somos apenas destinatários de cuidado. Somos sujeitos de 
direitos. Somos cidadãos. Temos voz, e ela precisa ser ouvida, considerada, incluída nas decisões que 
dizem respeito à nossa vida. Não somos espectadores da nossa própria história. Temos vivências, 
experiências, opiniões e saberes que precisam ser reconhecidos e valorizados. Falar por nós sem nos 
ouvir é reproduzir silenciamentos históricos e reforçar a exclusão. A participação efetiva das pessoas 
com deficiência intelectual e múltipla nas decisões, seja nas políticas públicas, nos atendimentos, nas 
escolas, nos conselhos ou em qualquer espaço social, não é um favor: é um direito.  

Não falem por nós. Falem conosco. Nossa voz tem potência, tem legitimidade, tem lugar. Incluir nossa 

voz nos processos de escolha, construção e avaliação é garantir que as decisões sejam realmente 

justas, representativas e transformadoras. Porque nada sobre nós deve ser feito sem nós. 

Incluir a nossa voz é reconhecer que nenhuma política sobre nós deve ser feita sem nós. É garantir 
que sejamos protagonistas das nossas escolhas, que participemos dos conselhos, fóruns, assembleias 
e espaços de decisão. É sair da lógica da tutela e avançar para a participação plena. Isso é respeito. 
Isso é democracia. 

Nada sobre nós sem nós não é apenas um lema. É um chamado à responsabilidade coletiva. É preciso 
nos escutar com o coração aberto, garantir nossa presença real nos ambientes, e transformar 
estruturas para que todos e todas tenham não só o direito de existir, mas de florescer plenamente. 
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As pessoas com deficiência têm o direito de viver com dignidade, autonomia e igualdade de 
oportunidades, onde a verdadeira inclusão só se concretiza quando práticas institucionais 
comprometidas, responsáveis, éticas e comprometidas com os direitos humanos, garantindo 
acessibilidade, participação e respeito à diversidade em todos os seus processos.  

É essencial também contar com comunidades acolhedoras, que reconheçam e valorizem as 
diferenças, que não apenas aceitem, mas convivam, aprendam e se transformem com a presença das 
pessoas com deficiência. Nada disso tem real impacto se não houver vozes ativas exigindo justiça 
social, que reivindiquem mudanças concretas e, principalmente, que sejam escutadas com seriedade, 
respeito e legitimidade. Porque não basta falar; é preciso que a sociedade esteja disposta a ouvir, 
compreender e agir. 

Por isso, reafirmamos: A deficiência não nos resume. A oportunidade é o que nos liberta. Escutar a 
nossa voz é essencial para construir um mundo mais acessível, diverso e igualitário. Temos orgulho 
de quem somos. 

Não queremos mais que falem por nós. Não queremos mais que decidam por nós. Temos voz há 
muito tempo, o que falta é espaço, escuta verdadeira e respeito. Voz não é só o ato de falar, é o 
direito de se expressar, de participar, de ser reconhecido como sujeito pleno de direitos. Já estamos 
aqui, presentes, atentos, conscientes. Mas, muitas vezes, somos ignorados, silenciados ou apenas 
“representados” por outros, sem que nos perguntem o que realmente pensamos ou queremos. 

Ter voz é muito importante. É poder dizer o que se pensa, o que se sente, o que se quer. 
É ser reconhecido como alguém que tem opinião e direito de decidir sobre a própria vida. Mas... De 
que adianta ter voz se ninguém escuta? De que adianta falar, se a fala não é levada a sério? Falar por 
si é o primeiro passo. Ser escutado com respeito é o passo que transforma. 

Queremos ser ouvidos nas decisões que nos afetam, nos serviços que nos atendem, nas escolas que 
frequentamos, nos conselhos e nos espaços de decisão. Queremos que nossa fala seja levada a sério, 
considerada com legitimidade, com consequência, com ação. Porque não basta ter voz se ninguém 
escuta. Não basta sermos chamados se não temos influência real. Chegou a hora de mudar isso. 
Porque participação sem escuta é ilusão. Inclusão sem protagonismo é fachada. 

Pois nós, autodefensores, já temos voz. O que queremos, e exigimos, é ser ouvidos, respeitados e 
considerados. 

Para tanto, o Coletivo de Autofedensores vem dizer que o que queremos vai além de palavras ao 
vento. Ouvimos promessas, discursos e declarações há muito tempo, mas agora é hora de uma escuta 
verdadeira, comprometida e transformadora. Escutar é mais do que captar sons ou esperar a nossa 
vez de falar: é estar aberto ao que temos a dizer, acolher nossas experiências, reconhecer nossa 
legitimidade e considerar nossas propostas. Somos pessoas com deficiência intelectual e múltipla 
que lutam diariamente para garantir o direito de participar com autonomia e dignidade.  
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Falamos por nós mesmos, construímos ideias, reivindicamos espaço e exigimos respeito. Nossa fala 
carrega saberes de quem vive na pele os desafios da exclusão, mas, também, a potência da 
resistência. 

Por isso, convidamos cada profissional, gestor, familiar e toda a sociedade a nos escutar com atenção, 
empatia e responsabilidade. Porque escutar é o primeiro passo para transformar. Escutar é 
reconhecer o nosso lugar como sujeitos de direitos, como cidadãos e cidadãs que têm muito a dizer 
e muito a contribuir. 

O Coletivo de Autodefensores não quer palco vazio, nem fala simbólica. Quer presença real, voz ativa 
e escuta que gera mudança. 

Juscelia Alves Soares, membro da Apae de Araçuaí, e Autodefensora da rede Mineira das Apaes, 

diz: Não somos, nem queremos ser definidos pela deficiência, pois se trata de uma característica que 

temos e que se torna um divisor em meio à sociedade. É necessário ressaltar que, antes da 

deficiência, somos pessoas com sonhos, desejos e talentos. São as oportunidades equitativas que 

irão nos transformar e quebrar esse paradigma, ou seja, minimizar esse olhar de que somos 

diferentes.  Ouvir nós, pessoas com deficiência, é enxergar que todos tem algo a dizer, mas nem 

todos conseguem da mesma forma é dar espaço para o protagonismo da pessoa com deficiência   

para que ela se desenvolva e cresça se sentindo acolhida. A escuta inclusiva é um ato de respeito. É 

tratar todos com dignidade e, ajudar traçar caminhos   que levarão a oportunidade que 

sucessivamente fará uma sociedade onde todos vão poder mostrar sua potencialidade e capacidade 

ou seja uma sociedade com equidade e igualdade. 

Eunice Faustina Ventura, membro da Apae Apae de Viçosa, e Autodefensora suplente da rede 

Mineira das Apaes, afirma: Dar voz a quem precisa é garantir uma sociedade melhor. Por que? Se 

nós tivermos vozes para falar garantimos direitos, garantimos uma consciência melhor, uma 

participação melhor. 

Bianca Maria de Almeida e Silva, membro da Apae de Poços de Caldas, e Autodefensora do 
Conselho Regional Sul I, diz: A deficiência não define uma pessoa; é apenas uma característica, como 
a cor dos olhos, a altura etc. Inclua nossa voz nas decisões. Nas escolas, no trabalho, na comunidade. 
Inclua nossa voz na política, na cultura, na vida.  

Álvaro Lucas dos santos, membro da Apae de Janaúba, e Autodefensor do Conselho Regional Norte 
II, afirma: A deficiência não determina o potencial de um indivíduo. Ela motiva esse indivíduo a ser 
cidadão, capaz de assumir responsabilidades, direitos e deveres.   
 

Jimy Hendrick Rodrigues Veloso e Railda Ruas Oliveira, membros da Apae de Montes Claros, e 

Autodefensores do Conselho Regional Norte 1, afirmam: Quem pode definir o futuro da pessoa com 
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deficiência é a própria pessoa com eficiência, pois é ela quem sabe das suas limitações, sabe onde ela 

quer chegar. 

 

Atividades Recomendadas: 

 
1. Que os coletivos de autodefensores locais proponham as atividades da Semana e, em reunião 
com a diretoria executiva das Apaes, fechem a programação; 

2. Que os autodefensores devam realizar panfletagem para divulgar as atividades da Semana e 
convidar a sociedade local a participar, como organizações da sociedade civil, conselho da pessoa 
com deficiência, conselho de assistência social, conselho da criança e do adolescente, conselho da 
saúde, conselho da pessoa idosa, câmara de vereadores, prefeitura municipal e comercio em geral; 

3. Realizar a abertura da Semana com a “Parada de Orgulho da Pessoa com Deficiência” para 
reafirmar o compromisso de combater o preconceito e pautar as questões de direitos humanos, 
como a inclusão social e a igualdade, com vistas a garantir uma sociedade mais justa e inclusiva para 
todos e todas;  

4. Realizar “invasões” nas redes sociais das Apaes para criar uma onda de depoimentos de 
pessoas com deficiência sobre o lema “expansão de olhares para uma sociedade melhor”; 

5. Propor atividades com outras organizações, levando pessoas com deficiência para falarem em 
ambientes diversos, como universidades ou outras instituições públicas ou privadas, sobre as 
situações de deficiência, somando forças para propor a participação do sujeito na sociedade;  

6. Fazer parte da programação das rádios e TVs locais para propagar o lema em todas as esferas 
sociais;  

7. Propor audiências públicas para discussão de políticas para a garantia de inclusão social.  
 

 

 

Juscelia Alves Soares e Adson Matos Silva 

Coletivo de Autodefensores das Apaes de MG 

 

 


